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ATA DA 1691 REUNIÃO ORDINÁRIA DO EXERCiCIO 2025 DO CONSELHO 

MUNICIPAL DE PREVID~NCIA, realizada ao 1 ° dia do mês de julho de 2026, às 17 horas e 
29 

minutos, na Sede do Instituto, por convocação n.º 09/26, da Diretora-Presidente do PREVSUL, 

para deliberar sobre a seguinte pauta: 1. Termos de Parcelamento; 2. CRP Emergencial e Pró­

Regularidade; 3. Aportes Royalties. Abrindo a reunião a Sr.ª Elis apresentou aos presentes ª 
Extrato de Regularidade Previdenciária, através do qual se constata que todos os critérios 

estão REGULARES. A regularidade do DIPR se deu após aprovação dos Termos de Aco
rdº 

de Parcelamento que ainda estavam em análise junto ao CadPrev, disse a Vice-Presidente, 
t• em 

apresentando a documentação referente. Ao longo da semana passada es ,vemos 

constante conversa com o Sr. Wagner Marcelino, Coordenador de Atendimento no CACO -

Coordenação de Atendimento Colaborativo, no Ministério da Previdência. Esclareceu que os 

Termo 314, 315 e 316 já haviam sido analisados e aprovados. (aceitos) e que logo em seguida 

o DIPR foi atualizado, ainda no dia 23/06. Neste mesmo dia o CRP - Certificado de 

Regularidade Previdenciária do Município foi emitido, disse a Sr.ª Elis. Os conselheiros 

receberam com alívio e satisfação a notícia. A Presidente do Conselho lembra do quanto é 

angustiante ver o Município sem o Certificado, sob risco de perder recursos, já tão escassos. 

Agora serão 180 dias de tranquilidade, diz a Sr.ª Fernanda. A Diretora-Presidente do Instituto 

lembra que a emissão do CRP não exclui o Município do Programa de Regularidade 

Previdenciária. Ao contrário, para manter o Certificado, mesmo o em caráter emergencial, é 

mantida a exigência de conformidade e continuidade das ações do Programa. O Município só 

será excluído do Programa caso deixe de cumprir as metas de seu plano de ação, ou deixar de 

recolher as obrigações previdenciárias. A situação de irregularidade do Conselho, no caso da 

renúncia do Sr. Leonardo, é fator de preocupação, visto que no dia 31/07/26 o CadPrev fará 

nova verificação dos requisitos. Esta irregularidade certamente não terá reflexos negativos 

neste momento para o Município, quanto ao CRP, mas quanto à sua renovação, com certeza. 

Teremos estes meses para buscar novamente a plena representatividade do colegiado, disse a 

Sr.ª Maria Teresa, lembrando que o número de servidores da Cãmara é muito reduzido e que, 

ao menos até onde tem conhecimento, apenas o Sr. Leonardo possui todas as certificações e 

demais exigências para a função. Talvez, disse, se a lei dos jetons vier a ser aprovada em 

breve, ele aceite retornar. É o que todos desejamos - disse a Sr.ª Fernanda. A. Sr.ª Elis disse 

que está analisando um projeto voltado para a certificação de servidores que queiram fazer 

pare dos conselhos do Instituto. Temos que incentivar a participação deles e buscar qualifica­

los para o Conselho Fiscal, para o Comitê e para o próprio Conselho de Previdência. Afinal, a 

legislação do Município exige certificação para as candida ras, ou seja, o trabalho tem que 
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começar antes das eleições. Todos concordam. A Sr.ª Elis disse que em breve trará o esboço 

do projeto para apreciação do Conselho. A Sr.ª Elis apresentou os processos 261 e 262/26, 

que tratam da situação precária dos arquivos central e previdenciário do Instituto. Mesmo não 

fazendo parte da pauta do dia, esclareceu que a situação demanda providências e que os 

processos administrativos foram inaugurados para iniciar as análises do impacto financeiro das 

providências a serem tomadas. Tão logo tenhamos maiores informações e valores iremos 

apresentar para o Conselho. Passando para a última pauta da tarde, a Sr.ª Lidiane mostrou o 

comprovante da aplicação dos recursos recebidos da Lei n.º 4.489/25, referente aos royalties 

do Petróleo. Foram R$ 131.352,22, que já estão devidamente aplicados. Disse ainda que na 

reunião virtual do Comitê de Investimentos com o consultor da Crédito & Mercado, Sr. Bruno 

Leme, ele nos parabenizou por termos alcançado o 1 ° lugar em rentabilidade, dentre os 

clientes da Crédito. Isto nos deixa bastante otimistas, visto as dificuldades enfrentadas no ano 

anterior, quando não conseguimos bater a meta por uma pequena diferença. Lembra a Sr.ª Elis 

que, infelizmente, a necessidade de liquidez naquele ano era maior, pois praticamente 

recebíamos e pagávamos a folha do mês em curso. Daí a importância de ações de 

enfrentamento, com estes aportes financeiros dos royalties, que ao longo do ano somarão 

aproximadamente 1 milhão. Estes novos recursos são essenciais para a saúde financeira do 

Instituto, temos repetidamente dito isto nas reuniões do Executivo. Todos concordam. E assim, 

cumprida a pauta do dia e nada mais havendo a discutir, dei por encerrada a. reunião às 18 

horas e 34 minutos. E para tudo constar, eu, Elis da Costa Cândido, lavrei e assino a presente 

Ata, que vai assinada por todos os demais presentes. Paraíba do Sul, 01 de julho de 2026. 
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